
Documento de Oficialização da Demanda

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

PAE n°: 3.362/2022

R$8.080,00
1.4  Valor Estimado

1.1  Título

Heloísa Helena Bastos Silva LübkeResponsável pela demanda
Data

1  Identificação da Demanda

Atualização técnica de 2 servidoras nos temas relacionados à condução de pregões, inclusive
sob a égide da NLLC (Lei n. 14.133/2021), por meio de inscrição no 17º Congresso Brasileiro
de Pregoeiros.

CJL - Coordenadoria de Julgamento de LicitaçõesUnidade

1.2  Unidade Demandante
03/02/2022

1.3  Vinculação ao Plano de Aquisições

Item do plano: 31 - Cursos - Inscrição

2.1  Motivação
As  servidoras  lotadas  na  CJL  exercem,  em  conformidade  com  a  Portaria  DG  n.  37/2022,  a
função  de  Pregoeiro  Oficial  do  TRESC.
Conforme  o  art.  16,  §  3º,  do  Dec.  n.  10.024/2019,  ainda  em  vigor,  é  dever  dos  órgãos  da
administração  pública  federal  direta  incluírem  em  seus  planos  de  capacitação  iniciativas  de
treinamento  para  a  formação  e  a  atualização  técnica  de  pregoeiros.
A capacitação das servidoras, ora demandada, atenderá à exigência normativa mencionada.

2  Contexto



Este  órgão  disporá  de  servidoras  devidamente  capacitadas  e  atualizadas,  ante  as  inovações
normativas  recentes,  inclusive  em  relação  à  Nova  Lei  de  Licitações  (Lei  n.  14.133/2021),
propiciando  que  as  respectivas  atuações  na  condução  de  pregões  estejam  em  consonância
com  a  legislação  vigente  e  as  melhoras  práticas  adotadas  na  Administração  Pública,
atendendo,  ainda,  às  exigências  da  Resolução  CNJ  n.  347/2020  (art.  13)  e  da  Portaria  P  n.
93/2017  (art.  6º,  §  1º,  IV).

2.2  Resultados Esperados

2.3  Alinhamento Estratégico
EJE-C2

[  ] Menos de 1 ano  [  ] De 1 a 3 anos  [x] Mais de 3 anos
2.4  Qual a expectativa de tempo de utilização ou validade do objeto a ser contratado?

[x] 1 unidade  [  ] 2 unidades  [  ] 3 unidades  [  ] Mais de 3 unidades

2.5  Unidades que farão uso da demanda ou serão beneficiadas



Heloísa Helena Bastos Silva Lübke

felicia.pereira@tre-sc.jus.br

Nome do Servidor (titular)

heloisa@tre-sc.jus.brE-mail

Telefone
Nome do Servidor (substituto)

3  Integrante Demandante na Equipe de Planejamento da Contratação

3842

Felícia Taulois Pereira

E-mail

Telefone

SE-EJESC - Secretaria Executiva da Escola Judiciária Eleitoral

4  Unidade Técnica
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ESTUDOS PRELIMINARES 
 
1. Análise de Viabilidade da Contratação 

1.1. Contextualização 

As servidoras lotadas na CJL exercem, em conformidade com a Portaria DG n. 37/2022, a função 
de Pregoeiro Oficial do TRESC. Conforme o art. 16, § 3º, do Dec. n. 10.024/2019, ainda em vigor, 
é dever dos órgãos da administração pública federal direta incluírem em seus planos de 
capacitação iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros. 
 
A capacitação da servidora ora demandada atenderá à exigência normativa mencionada.  
 

1.2. Definição e Especificação dos Requisitos da So lução 

A participação de uma servidora lotada na Coordenadoria de Julgamento de Licitações do TRE/SC 
no 17º Congresso Brasileiro de Pregoeiro, a realizar-se de 29 de março a 1º de abril de 2022 em 
Foz do Iguaçu/PR, promovido pelo Instituto Negócios Públicos, conforme folder anexo 
(https://www.negociospublicos.com.br/congresso). 
 
 
1.2.1. Requisitos Funcionais 

A empresa contratada deverá possuir experiência na área a ser ministrada. A capacitação deverá 
ser desenvolvida em linguagem clara, com palestras expositivas, oficinas e demais meios para o 
aprendizado da participante.  

A empresa que se pretende contratar possui experiência e renome na área de licitações em 
especial na capacitação nacional de Pregoeiros.  

 

1.2.2. Requisitos Não Funcionais 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.2.3. Requisitos Externos 

A capacitação deverá estar totalmente adequada às normas e legislação vigentes. 

 

1.3. Produtos/Serviços Disponíveis no Mercado 

Considerando o conteúdo programático e a especialização do tema, a contratação será por 
inexigibilidade de licitação, tendo em vista que esta capacitação contempla professores com 
experiência profissional e formação acadêmica na área do curso, conforme comprova o folder 
anexo (https://www.negociospublicos.com.br/congresso/). 

 

1.4. Contratações Públicas Similares 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.5. Outros Produtos/Serviços Disponíveis 

Não há outros serviços disponíveis que atendam à demanda pretendida. 
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1.6. Alternativas de Software Livre ou Público incl uindo Portal do Software Público 
Brasileiro 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.7. Análise dos Produtos/Serviços Identificados e dos Custos Totais da Demanda 

O valor da inscrição por participante é R$ 4.985,00 (quatro mil, novecentos e oitenta e cinco reais), 
utilizando-se o orçamento de Capacitação. 

 

1.8. Escolha e Justificativa do Objeto 

A capacitação ofertada pelo Instituto Negócios Públicos atende à demanda apresentada, pelas 
razões expostas no item 1.3 deste documento. 

 

1.8.1. Descrição do Objeto 

Contratação de capacitação referente ao tema Pregão. 

 

1.8.2. Alinhamento do Objeto 

Alinhamento Estratégico  Objetivos, Ações e Iniciativas  
PEI 

Instrumentos Estratégicos Setoriais 
Objetivo estratégico:  

 
OEAC1 – Aperfeiçoamento da gestão de 
pessoas 

 
 
1.8.3. Benefícios Esperados 

Este órgão disporá de servidora atualizada tecnicamente para atuação na condução de pregões, 
de modo a realizá-los com eficiência e de acordo com a jurisprudência da Corte de Contas e com 
as melhores práticas adotadas pela Administração Pública nesse mister. Atenderá, ainda, as 
disposições normativas antes mencionadas, no que se refere à exigência de atualização de 
pregoeiros. 

 

1.8.4. Relação entre a Demanda Prevista e Contratad a 

Id. Bem / Serviço Demanda Prevista Quantidade a ser 
contratada 

1 Capacitação sobre Pregão 2 inscrições 1 inscrição 
 
 
1.9. Adequação do Ambiente 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.10. Orçamento Estimado 
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A proposta apresentada tem o valor de R$ 4.985,00 (quatro mil, novecentos e oitenta e cinco 
reais). 

2. Sustentação de Contrato 

Não preenchido em razão do valor da contratação. 

3. Estratégia para Contratação  

Não preenchido em razão do valor da contratação. 

4. Análise de Riscos 

Não preenchido em razão do valor da contratação. 

5. Declaração de Viabilidade ou não da contratação 

Com base nas informações levantadas ao longo dos Estudos Preliminares e considerando que se 
trata de ação de capacitação essencial à servidora Felícia Taulois Pereira, lotada na 
Coordenadoria de Julgamento de Licitações do TRE/SC, e de planejamento considera a 
contratação viável. 
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Anexo A - Lista de Potenciais Fornecedores 

 
# Nome 

1 

Nome: Instituto Negócios Públicos 

Site na web: https://www.negociospublicos.com.br/congresso/ 

Telefone:  41 3778-1887 e 41 98877-0234 

Email: falecom@institutonp.com.br  
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Anexo B - Contratações Públicas Similares 

Não se aplica a esta contratação. 
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Anexo C - Memórias de Cálculo 

Não se aplica a esta contratação. 
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O EVENTO
Mais do que realizar suas atividades, o Pregoeiro precisa 
satisfazer os anseios da sociedade.

A responsabilidade dos atos diários reflete diretamente 
no dia a dia do cidadão brasileiro. Por este motivo, 
desde a primeira edição, o Congresso Brasileiro de 
Pregoeiros é preparado para contribuir com a evolução 
das competências dos agentes públicos.

Participar do maior encontro nacional de compras públicas 
não é apenas se capacitar, mas sim se preparar com o 
mais alto padrão de qualidade, aproveitar a presença 
dos maiores doutrinadores do país e  trocar experiências 
com colegas de profissão. Afinal, mais de 25 mil agentes 
públicos já passaram por aqui.

Já são 16 anos de sucesso, mas para fazer do Congresso 
de Pregoeiros um evento único dentro da Administração 
Pública, a equipe Negócios Públicos trabalha o ano 
todo para levar aos participantes uma programação 
diferenciada e as mais recentes atualizações legislativas 
e jurisprudencial.

PÚBLICO-ALVO
• Pregoeiros e equipes de Apoio
• Agentes de Contratação e Membros de 
Comissão de Contratação
• Presidentes e Membros de Comissões 
de Licitação
• Assessores jurídicos
• Ordenadores de despesa
• Fiscais e gestores de contratos
• Autoridades superiores
• Servidores integrantes do controle 
interno e de Tribunais de Contas
• Agentes públicos em geral que atuam, 
direta ou indiretamente, na área de 
Licitações e Contratos Administrativos.

Carga Horária: 26 horas

MATERIAL DE APOIO
• Livro digital ou impresso “Legislação: 
Licitações – Pregão Presencial e Eletrônico 
– Leis Complementares”

• Apostila digital ou impresso com 
conteúdo exclusivo das oficinas

• Certificado Geral de 26 horas.  
O certificado das oficinas será 
disponibilizado após comprovação de 
frequência na oficina acima de 75%
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• Para participar presencialmente do 17º Congresso Brasileiro de Pregoeiros, que acontecerá de 29 de março 
a 01 de abril de 2022, será necessário que os inscritos tenham recebido as duas doses de vacina (ou dose 
única) contra a Covid-19 (SARS-CoV-2). Será indispensável e obrigatória a apresentação de comprovante de 
vacinação na entrada do evento (validade pelo conectesus.saude.gov.br);

• Caso não tenha se vacinado, deverá apresentar teste PCR com 48 horas de antecedência ao horário de 
início oficial do evento;

• Durante o evento, será transmitido um vídeo para os participantes com as recomendações para reduzir o 
risco de contágio enquanto permanecerem nos locais de realização das palestras e demais atividades previstas 
na programação;

• Haverá contínua medição da temperatura dos participantes na entrada do evento e disponibilização de 
álcool em gel no salão principal;

• Serão disponibilizados materiais para desinfecção das mãos e máscaras protetoras cuja utilização será 
obrigatória por todos os participantes do evento;

• O evento contará com uma equipe de monitores que serão responsáveis pela conscientização e fiscalização 
dos participantes para seguirem todos os protocolos estabelecidos;

• A equipe e prestadores de serviços envolvidos na montagem, realização e desmontagem das estruturas 
e equipamentos do Congresso também receberão treinamento sobre como reduzir o risco de contágio no 
evento;

• Uma equipe de limpeza dedicada ao evento será responsável pela desinfecção de todos os espaços 
compartilhados e locais de atividades interativas;

Observando essas medidas de segurança e contando com a conscientização e o bom senso de todos, 
temos certeza que garantiremos o bem-estar e a proteção dos nossos clientes-participantes, funcionários 
e prestadores de serviços. ¹

17º Congresso Brasileiro de Pregoeiros: o maior evento híbrido de compras públicas do país será 
extraordinário! Até lá!

¹ Se você discorda de tais medidas, por gentileza entre em contato conosco antes de formalizar a sua inscrição no evento.
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PROGRAMAÇÃO
TERÇA-FEIRA – 29/03

15h00 às 19h30 Credenciamento

19h30 às 20h00 Abertura do salão

20h00 às 20h15 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

20h15 às 20h45
Palestra de Abertura
1 ano da Lei nº 14.133/2021: as promessas serão cumpridas?
Joel Niebuhr (Doutor em Direito Administrativo)

QUARTA-FEIRA – 30/03

Painel 1 - Uma visão estrutural sobre a nova lei de licitações

08h00 às 08h10 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

08h10 às 08h40
Normatização complementar e regulamentação da Lei nº 14.133/2021: a hora e a vez dos 
Estados e dos Municípios?
Jacoby Fernandes (Mestre em Direito)

08h40 às 09h20 Servidor efetivo e as contratações na NLL: quando, como e onde?
Joel Niebuhr (Doutor em Direito Administrativo)

09h20 às 10h00 Pregão e Concorrência na NLL: faces da mesma moeda?
Christianne Stroppa (Doutora e Mestra em Direito Administrativo)

10h00 às 10h30 Intervalo Presencial

10h00 às 10h15 Intervalo Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.
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Oficinas Simultâneas

10h30 às 12h30

Oficinas Presenciais
• Análise de Mercado e Pesquisa de Preços | Eduardo Guimarães 
• Liderança e alta-performance na gestão de equipe | Raduan Melo
• Fraudes em Pregão: como prevenir, detectar e quais providencias adotar | Felipe Boselli
• Fracionamento de despesas, dispensas em razão do valor e dispensa eletrônica | Dawison Barcelos
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 1) | Jamil Manasfi
• Recurso Administrativo na NLL: da interposição ao julgamento | Ronny Charles

10h30 às 12h30

Oficinas Online
• Planejamento, Estudos Preliminares e Termo de Referência: um triângulo amoroso na Administração Pública |
    Paulo Alves
• O regime contratual na Lei nº 14.133/2021: o que muda em relação à Lei nº 8.666/1993? | Lindineide Cardoso
• Pregão eletrônico nas empresas estatais: impactos indiretos da NLL e compatibilidade da Lei nº 13.303/2016 
    e do Decreto Federal nº 10.024/2019 | Renila Bragagnoli
• Pregoeiro blindado | Victor Amorim
• Sistema de Registro de Preços na NLL: potencialidades e boas práticas | Paulo Teixeira
• Papel de apoio e consultoria do controle interno no pregão? | Marcus Alcântara

12h30 às 14h00 Almoço Presencial

12h30 às 13h45 Almoço Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas

16h00 às 16h30 Intervalo

Painel 2 - O pregoeiro na nova lei de licitações

16h30 às 17h00 Agentes de Contratação e Pregoeiro: do alter ego à esquizofrenia
Carolina Zancaner (Doutora em Direito Administrativo e Procuradora da Fazenda Nacional)

17h00 às 17h30 O Pregoeiro e a fase preparatória: quais os limites desse relacionamento? 
Tatiana Camarão (Mestre em Direito Administrativo)

17h30 às 18h00
O Pregoeiro não está sozinho: como potencializar o apoio da assessoria jurídica e órgãos 
técnicos
Ronny Charles (Advogado da União)

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.
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QUINTA-FEIRA – 31/03

Painel 3 - Um “NOVO” Pregão Eletrônico?

08h00 às 08h10 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

08h10 às 08h40 Perspectivas de um “novo” pregão eletrônico a partir da Lei nº 14.133/2021
Dawison Barcelos (Membro da Consultoria Jurídica do TCU)

08h40 às 09h20
A habilitação no pregão eletrônico da Lei nº 14.133/2021: art. 26 do Decreto Federal nº 
10.024/2019 x art. 63, II, da NLL
Victor Amorim (Doutorando em Direito do Estado)

09h20 às 10h00 Diligências e documentação complementar: os desafios de compreensão do art. 64 da NLL
Felipe Boselli (Doutor em Direito do Estado)

10h00 às 10h30 Intervalo Presencial

10h00 às 10h15 Intervalo Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

Oficinas Simultâneas

10h30 às 12h30

Oficinas Presenciais
• O papel da assessoria jurídica na Lei nº 14.133/2021 | Rafael Sérgio
• Elaboração de editais no Pregão: responsabilidade, análise e boas práticas | Simone Zanotello
• Aplicação dos benefícios para ME/EPP:  LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL | Christianne Stroppa
• Condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução do processo sancionatório? |
    Anderson Pedra
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 2) | Jamil Manasfi
• Pregão para serviços de engenharia: o que o Pregoeiro deve saber sobre a aceitabilidade das planilhas
    e documentos de habilitação? | Paulo Reis

10h30 às 12h30

Oficinas Online
• Análise de Mercado e Pesquisa de Preços | Eduardo Guimarães
• Liderança e alta-performance na gestão de equipe | Raduan Melo
• Fraudes em Pregão: como prevenir, detectar e quais providencias adotar | Felipe Boselli
• Fracionamento de despesas, dispensas em razão do valor e dispensa eletrônica | Dawison Barcelos
• Recurso Administrativo na NLL: da interposição ao julgamento | Ronny Charles
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 1) | Nádia Dall Agnol

12h30 às 14h00 Almoço Presencial

12h30 às 13h45 Almoço Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.
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14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 17h00
Sistema de rating, GPA, Acordo Brasil-Chile, Sistema de Registro Cadastral Unificado e outras 
coisas (essenciais) que ninguém comenta
Renato Fenili (Secretário-Adjunto de Gestão no Ministério da Economia)

17h00 às 18h00 TALK SHOW

SEXTA-FEIRA – 01/04

Painel 4 - Um “NOVO” Pregão Eletrônico?

08h00 às 08h10 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

08h10 às 08h40 Metaverso: a Tokenização da Fraude
Rodrigo Pironti (Doutor e Mestre em Direito Econômico)

08h40 às 09h10 A busca inglória pelo acórdão perfeito: precauções no “uso” da jurisprudência 
Anderson Pedra (Procurador do Estado do Espírito Santo)

09h10 às 10h00 O DIVÃ DO PREGOEIRO

10h00 às 10h30 Intervalo Presencial

10h00 às 10h15 Intervalo Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

Oficinas Simultâneas

10h30 às 12h30

Oficinas Presenciais
• Planejamento, Estudos Preliminares e Termo de Referência: um triângulo amoroso na Administração Pública | 
    Paulo Alves
• O regime contratual na Lei nº 14.133/2021: o que muda em relação à Lei nº 8.666/1993? | Lindineide Cardoso
• Pregão eletrônico nas empresas estatais: impactos indiretos da NLL e compatibilidade da Lei nº 13.303/2016 
    e do Decreto Federal nº 10.024/2019 | Renila Bragagnoli
• Pregoeiro blindado | Victor Amorim
• Sistema de Registro de Preços na NLL: potencialidades e boas práticas | Paulo Teixeira
• Papel de apoio e consultoria do controle interno no pregão? | Marcus Alcântara

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.
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10h30 às 12h30

Oficinas Online
• O papel da assessoria jurídica na Lei nº 14.133/2021 | Rafael Sérgio
• Elaboração de editais no Pregão: responsabilidade, análise e boas práticas | Simone Zanotello
• Aplicação dos benefícios para ME/EPP:  LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL | Christianne Stroppa
• Condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução do processo sancionatório? |
    Anderson Pedra
• Pregão para serviços de engenharia: o que o Pregoeiro deve saber sobre a aceitabilidade das planilhas
   e documentos de habilitação? | Paulo Reis
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 2) | Nádia Dall Agnol

12h30 às 14h00 Almoço Presencial

12h30 às 13h45 Almoço Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 17h30 ARENA CBP: Prognoses de um TCU diante da NLL
Benjamin Zymler & Convidados

17h30 às 18h00 Atividade de encerramento oficial

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.

Credibilidade

Transformação

Nossa Paixão

Evento Inovador

Imersão

Networking

Autoridades

Certificação

Mais de 20 anos de 
atuação no Mercado 
de Compras Públicas.

Mais de 25.000 
agentes públicos 
capacitados.

Temos orgulho de 
realizar os maiores 
eventos do Brasil.

Transmissão híbrida no 
modelo presencial e 
online simultâneos.

4 Dias intensos de 
aprendizado sobre 
compras públicas.

O maior encontro 
da área de Compras 
Públicas.

Os melhores 
doutrinadores e 
palestrantes.

Participação 
reconhecida através 
de certificado digital.

 
 

MOTIVOS PARA PARTICIPAR
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COMITÊ TÉCNICO & PALESTRANTES

VICTOR AMORIM
Doutorando em Direito do Estado

Doutorando em Constituição, Direito e Estado pela UnB. Mestre em Direito Constitucional 
pelo IDP.

Membro da Comissão Permanente de Minutas-Padrão de Editais de Licitação do Senado 
Federal (2015-2020).

Membro do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA).

Advogado e Consultor Jurídico. Autor das obras “Licitações e Contratos Administrativos: Teoria 
e Jurisprudência” (Editora do Senado Federal) e “Pregão Eletrônico: comentários ao Decreto 
Federal nº 10.024/2019” (Editora Fórum).

ANDERSON PEDRA
Procurador do Estado do Espírito Santo

Pós-doutor pela Universidade de Coimbra com ênfase em “Direito Fundamental à Boa 
Administração Pública e sua Influência no Direito Administrativo e na Gestão Pública”, bem 
como Doutor em Direito do Estado (PUC/SP) e Mestre em Direito (FDC/RJ);

Ex-Chefe da Consultoria Jurídica do TCEES, Ex-Presidente de Comissão de Licitação do TCEES, 
Ex-Pregoeiro do TCEES e Ex-Diretor Administrativo da Assembleia Legislativa do ES;

Membro do Instituto Brasileiro de Estudos Constitucionais, Advogado e Consultor Jurídico em 
Direito Público e Autor de diversas obras jurídicas.

LARISSA PANKO
Especialista em Direito Administrativo

Mestranda em Governança e Sustentabilidade pelo Instituto Superior de Administração e 
Economia do Mercosul (ISAE);

Pós-graduada em Direito Administrativo Aplicado pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar;

Colunista das Seções “Painel do TCU” e “Orientação Técnica”, na Revista O Pregoeiro, além da 
publicação de diversos artigos em revistas especializadas;

Instrutora do Curso de Capacitação e Formação de Pregoeiros pela Negócios Públicos.
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BENJAMIN ZYMLER
Ministro do Tribunal de Contas da União

Ministro do Tribunal de Contas da União desde 2001, onde ingressou no cargo de Ministro-
Substituto em 1998 por meio de concurso público de provas e títulos; 

Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília, com vasta experiência em Direito 
Administrativo e Direito Constitucional;

Ministrou cursos na Escola da Magistratura do Distrito Federal e Territórios, Escola da Magistratura 
do Trabalho, Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Instituto 
Superior de Brasília – IESB, Centro Universitário de Brasília – UniCeub, Instituto Serzedello 
Corrêa, entre outros;

É autor das obras “Direito Administrativo e Controle”, “O Controle Externo das Concessões de 
Serviços Públicos e das Parcerias Público-Privadas”, “Direito Administrativo” e “Política & Direito: 
uma visão autopoiética”;

Formado em Engenharia Elétrica.

JOEL MENEZES NIEBUHR
Doutor em Direito Administrativo

Doutor em Direito Administrativo pela PUC/SP. Mestre e Bacharel em Direito pela UFSC;

Autor dos livros “Princípio da Isonomia na Licitação Pública” (Florianópolis: Obra Jurídica, 2000);

“O Novo Regime Constitucional da Medida Provisória” (São Paulo: Dialética, 2001);

“Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015);

“Pregão Presencial e Eletrônico” (7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015);

“Registro de Preços: aspectos práticos e jurídicos” (2ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2003, em 
coautoria com Edgar Guimarães);

“Licitação Pública e Contrato Administrativo” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013);

“Licitações e Contratos das Estatais” (Belo Horizonte: Fórum, 2018, em coautoria com Pedro 
de Menezes.
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RODRIGO PIRONTI
Doutor e Mestre em Direito Econômico

Pós-Doutor pela Universidad Complutense de Madrid – Espanha;

Doutor em Direito Econômico pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná;

Mestre em Direito Econômico e Social pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná;

Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar e

também Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná;

Secretário Geral do Conselho da Fórum Internacional. Editora Jurídica;

Vencedor do Prêmio Iberoamericano de Direito Administrativo/Contratual;

Vice-presidente do Foro Mundial de Jóvenes Administrativistas;

Professor de pós-graduação do Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar e do curso de

Licitações e Contratos Administrativos da UNIBRASIL;

CAROLINA ZANCANER
Doutora em Direito Administrativo e Procuradora da Fazenda Nacional

Graduada em Direito pela PUC/SP (2002); 

Mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP (2008); 

Doutora em Direito Administrativo pela PUC/SP (2013), com Pós-Doutorado em Democracia e 
Direitos Humanos pelo Ius Gentium Conimbrigae - Centro de Direito Humanos da Universidade 
de Coimbra (2018);

Procuradora da Fazenda Nacional e professora de Direito Administrativo no curso de graduação 
da faculdade de Direito da PUC/SP e professora da mesma matéria no curso de especialização 
em Direito Administrativo da PUC/SP - COGEAE.

EDUARDO GUIMARÃES
Mestre em Administração Pública

Mestre em Administração Pública pela Fundação Getulio Vargas (FGV); Bacharel em Informática 
e Tecnologia da Informação pela Universidade do Estado do RJ (UERJ); Servidor concursado do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ) desde 1999; Professor da Fundação 
Getulio Vargas (FGV) e da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ (ECG); Membro da Comissão 
de Projetos e Pesquisas (COPEP) da Escola de Contas e Gestão do TCERJ; Coordenador do 
Curso de Pós Graduação em Gestão Pública do Instituto de Estudos e Pesquisas do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro (IEP – MPRJ); Conselheiro da Rede Latino-Americana de 
Abastecimento; Autor do Livro Manual de Planejamento das Licitações Públicas. 2 ed. Curitiba: 
Juruá, 2015.
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FELIPE BOSELLI
Doutor em Direito do Estado

Advogado. Graduado, Mestre e Doutor em Direito do Estado pela Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC com pesquisas realizadas na Universidade de Lisboa, Universidade 
Complutense de Madrid e na Universidade de Buenos Aires;

Pós-graduado em Licitações e Contratos Administrativos, Processo Civil e em Direito Constitucional 
e Administrativo. Sócio da Boselli & Loss Advogados Associados e da Boselli Licitações;

Autor do livro “A inadimplência no pagamento dos contratos administrativos”, coautor dos livros 
“Licitações, contratos e convênios administrativos”, “Lei das Empresas Estatais”, “Direito, Estado e 
Constituição” e “Combate Preventivo à Corrupção no Brasil” e organizador dos livros “Legislação 
de licitações”, “Legislação de licitações para obras e serviços de engenharia”, “Contratações 
Públicas” e “Direitos Humanos da Tributação”. 

Foi Secretário adjunto da Comissão de Mobilidade Urbana da OAB-SC na gestão 2010-2012, 
Presidente da Comissão de Licitações e Contratos Administrativos da OAB/SC nas gestões 
2013-2015 e 2016-2018, e Vice-Presidente do Observatório Social de Florianópolis na 
gestão 2016-2017;

Atualmente é Conselheiro de Administração da CASAN - Companhia Catarinense e Águas e 
Saneamento, Diretor de Direito Público da Escola Superior da Advocacia - ESA-OAB/SC e 
Secretário-Geral do IDASC - Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina. 

É também professor convidado de diversos cursos de pós-graduação por todo o país, além 
de ministrar cursos e palestras na área de Licitações e Contratos Administrativos a entidades 
públicas e privadas.

DAWISON BARCELOS
Membro da Consultoria Jurídica do TCU

Servidor do Tribunal de Contas da União onde exerceu por vários anos as atividades de Pregoeiro 
e atualmente integra a Consultoria Jurídica do órgão;

Advogado e Parecerista. Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública e da “Red 
Iberoamericana de Contratación Pública”;

Docente na Pós-Graduação em licitações e contratos da Faculdade Baiana de Direito;

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade de Lisboa;

Especialista em Direito Público e em Contratos Administrativos pela Universidade de Coimbra;

Graduado em Direito pela Universidade de Brasília – UnB;

Autor e coautor de artigos e de livros como: Licitações e Contratos nas Empresas Estatais;

Estatuto Jurídico das Estatais; Registro de Preços – Principais Julgamentos do TCU; e Coleção

Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores – Direito Administrativo;

Idealizador do portal “O Licitante” onde publica periodicamente trabalhos relacionados a

licitações e contratos.
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JAMIL MANASFI
Especialista em Licitações e Contratos

Administrador Público, Pregoeiro e Presidente da Comissão de Licitação do CRA-RO;

Bacharel em Administração Pública e em Direito;

Especialista em Metodologia do Ensino Superior e MBA em Gestão Pública e Licitações 
e Contratos;

Professor do Centro Universitário São Lucas - RO e Faculdade Pólis Civitas-PR do MBA em 
Licitações e Contratos;

Servidor da Prefeitura Municipal de Porto Velho-RO.

RONNY CHARLES
Advogado da União

Doutorando em Direito pela UFPE e Mestre em Direito Econômico pela UFPB;

Membro da Câmara Nacional de Licitaçõ es e Contratos da Consultoria-Geral da União;

Atuou como Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o Ministério 
do Trabalho e Emprego;

Autor de diversas obras jurídicas, destacando: Leis de Licitaçõ es Públicas comentadas (10ª ed.); 

Direito Administrativo (coautor. 9ª ed.); Licitaçõ es 10ª Ed.); 

Licitações e Contratos nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório e a emergência do 
Coronavírus (coautor) e

Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.).

RAFAEL SÉRGIO
Procurador Federal - AGU

Procurador Federal da Advocacia-Geral da União – AGU e fundador do Portal L&C.

Doutorando em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, 
Especialista em Direito Público e Pós-Graduado em Direito da Contratação Pública pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 

Participou do Programa de Intercâmbio Erasmus+, desenvolvendo pesquisa na área de Direito 
da Contratação Pública na Università degli Studi di Roma – Tor Vergata. 

Na AGU foi Chefe da Divisão de Licitação e Contrato da Procuradoria Federal Especializada junto 
ao INSS, Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à Escola Nacional de Administração 
Pública – ENAP e membro da Câmara Permanente de Licitação e Contrato da Procuradoria-
Geral Federal – PGF. 

Atua na consultoria e assessoramento de gestores públicos federais desde 2008. 
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É membro da Red Iberoamericana de Contratación Pública e professor de Licitação e Contrato 
nos cursos de Pós-graduação do Centro de Estudos Renato Saraiva – CERS, do Instituto Goiano 
de Direito – IGD, do ProJur e da UniAmérica. 

Professor e conferencista em diversos eventos nacionais e internacionais sobre licitação 
e contrato.

SIMONE ZANOTELLO
Doutora em Direito Administrativo

Advogada e consultora jurídica na área de contratações públicas;

Doutora em Direito Administrativo pela PUC-SP;

Possui Certificação CP³P-F (Certificado Profissional Internacional de Parcerias Público-Privadas).

Mestre em Direito da Sociedade da Informação (ênfase em políticas públicas com o uso da TI) 
pela UniFMU-SP;

Pós-graduada em Administração Pública e em Direito Administrativo pela PUC-SP, com extensão 
em Direito Contratual;

Gestora de Administração e Gestão de Pessoas na Prefeitura de Jundiaí-SP;

Conteudista de Pós-Graduação em Direito Administrativo no grupo Kroton;

Professora do Centro Universitário Padre Anchieta – Jundiaí-SP, nas disciplinas de Direito 
Administrativo e Linguagem Jurídica;

Autora de obras e artigos nas áreas de Direito Administrativo e Linguagem Jurídica;

Ministra cursos nas áreas de licitações, contratos administrativos, convênios, parcerias com o 
poder público (concessão, permissão, PPP), gestão pública, concursos públicos, linguagem oficial 
e linguagem jurídica;

Formada em Letras, com pós-graduação em Gramática da Língua Portuguesa.

MARCUS ALCÂNTARA
Servidor Público Federal TRT/SE

Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade Federal de Sergipe – UFS. 

Pós-graduado em Perícia Contábil pela Fundação Visconde de Cairu, Salvador/BA. Pós-graduado 
em Gestão Estratégica de Pessoas pela Faculdade de Negócios de Sergipe – FANESE. 

Pós-graduado em Licitações e Contratos pela Faculdade Amadeus – FAMA/SE. Instrutor dos 
cursos de Gestão e Fiscalização de Contratos, Termo de Referência, Análise de Mercado e 
Metodologia da Pesquisa de Preços, Elaboração de editais, Sistema de Registro de Preços, 
Contratação Direta, Capacitação de Pregoeiros, Estatuto Nacional das ME e EPP e Licitações 
e Contratos do Grupo Negócios Públicos/PR.
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PAULO REIS
Professor, Engenheiro Civil e Advogado

O Professor Paulo Reis é Engenheiro Civil e Advogado, com mais de 40 anos de atividades na 
administração pública brasileira, especialmente em processos de contratação de obras, bens 
e serviços.

Exerceu por 10 anos a função de Presidente do Comitê de Licitações do Banco da Amazônia 
tendo sido, também, Pregoeiro da instituição pelo prazo de 4 anos. Foi Diretor-Geral do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará, Assessor Especial da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará e Coordenador de Controle Interno da SEMEC.

É Professor, aposentado, da Universidade Federal do Pará. Doutrinador na área de licitações 
e contratos da administração pública, é autor dos livros OBRAS PÚBLICAS - MANUAL DE 
PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO e SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
UMA FORMA INTELIGENTE DE CONTRATAR. É coautor dos livros LICITAÇÕES PÚBLICAS 
- HOMENAGEM AO JURISTA JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES, LEI DAS EMPRESAS 
ESTATAIS e 101 DICAS SOBRE O PREGÃO.

TATIANA CAMARÃO
Mestre em Direito Administrativo

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1997).

Professora da Pós-Graduação da PUC/MG.

Diretora do Instituto Mineiro de Direito Administrativo – IMDA.

Palestrante e coautora dos livros Licitações e contratos: aspectos relevantes (2. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2008), Termo de Referência (4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2014), Processo 
Administrativo: Comentários à Lei n° 9.784/99 (2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009) e Manual 
prático do pregão (Belo Horizonte: Mandamentos, 2006).

LINDINEIDE CARDOSO
Especialista em Direito Processual Civil

Advogada, servidora pública há mais de 20 anos. Professora e instrutora em licitações e 
contratos. Especialista em Licitações e Contratos e em Direito Processual Civil, com habilitação 
para o Magistério Superior na área do Direito. Ex-empregada pública da Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – Codevasf. Servidora pública de 
carreira da Justiça Eleitoral. Membro do Instituto de Direito Administrativo de Alagoas – IDAA/
AL. Membro do Comitê de Governança das Contratações da Rede Governança Brasil. Vasta 
experiência em Direito Administrativo, com ênfase na fase da Execução Contratual e em Gestão 
e Fiscalização de Contratos. Palestrante, escritora e instrutora. Colunista do portal Sollicita, na 
coluna Loucas por Licitações. Coordenadora de Equipes de Planejamento de Contratações. Ex-
Chefe da Seção de Gestão de Contratos - SEGEC, do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
Ministrante de cursos e palestras, virtuais e presenciais, para servidores de Institutos Federais 
de Educação, Universidades Estaduais e Federais, Prefeituras e Câmaras Municipais, Conselhos 
Federais, TRF, TRT, autarquias e empresas públicas federais e estaduais.
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Criadora do perfil no Instagram @o_xdagestao onde compartilha, com alegria e muito carinho, 
conhecimento sobre Execução Contratual e Gestão e Fiscalização de Contratos.

RENILA BRAGAGNOLI
Mestranda em Direito Administrativo e Administração Pública

Advogada (OAB/DF 35.411) da Assessoria Jurídica da Presidência da Codevasf, atualmente 
chefe da Unidade de Assuntos Administrativos –PR/AJ/UAA (consultivo) desde maio/2017, com 
atuação em processos administrativos sobre Lei das Estatais, licitações, contratos, convênios, 
ajustes, e demais matérias envolvendo Direito Administrativo. Consultora interna na área de 
licitações e contratos de 2013 a 2017; Mestranda em Direito Administrativo e Administração 
Pública pela Universidade de Buenos Aires – UBA (2019/2020). Aluna Especial no Mestrado em 
Administração Pública - Políticas Públicas e Gestão Governamental - pelo Instituto Brasiliense 
de Direito Público/DF (2018). Especialização em Políticas Públicas, Gestão e Controle da 
Administração - Master in Public Administration pelo Instituto Brasiliense de Direito Público/
DF (2018); Autora dos Livros “O controle administrativo das empresas estatais: do Decreto 
lei nº 200/67 à Lei nº 13.303/16” (ISBN 6586025036), publicado pela Editora Letramento/
Casa do Direito, 2020, e “Lei n.º 13.303/2016: reflexões pontuais sobre a lei das estatais” 
(ISBN 978-85-93826-07-8) publicado pela Editora JML, 2019;Autora de artigos jurídicos. 
Professora. Palestrante; mantém o perfil @advocaciaestatal no Instagram, onde publica assuntos 
relacionados a Licitações, Contratos e, especialmente, conteúdo envolvendo a Lei das Estatais.

PAULO TEIXEIRA
Especialista em Direito Público

Consultor em Licitações e Contratos, com mais 20 anos de experiência em compras públicas;

Professor em Cursos sobre diversos temas ligados a licitações, tendo capacitado mais de 5.000 
servidores públicos e particulares;

Co-Autor dos Livros: 101 Dicas Sobre o Pregão; Compras Públicas: Estudos, Conceitos e 
Infográficos. Organizador do Livro Legislação Licitações e Contratos Administrativos, Pregão 
Eletrônico – Presencial e Leis;

Complementares, da Editora Negócios Públicos. Diretor da empresa Mérito Assessoria e

Licitações Ltda;

Como Pregoeiro, teve atuação destacada e reconhecida em nível nacional, durante o Congresso 
Brasileiro de Pregoeiros, recebendo Prêmios em 2010 como o Pregoeiro com o maior número 
de pregões realizados com propostas válidas e o de Pregoeiro com o maior número de pregões 
realizados sem interposição de recursos.
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NÁDIA DALL AGNOL
Servidora Pública Municipal, Pregoeira, graduada em Direito, pós-graduada 
em Direito Administrativo e Palestrante

Servidora Pública da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, graduanda em Direito na 
Universidade Paranaense – UNIPAR, pós-graduanda em Direito Administrativo Municipal na 
Universidade Paranaense – UNIPAR. Pregoeira desde o ano de 2013, com 9 anos de experiência 
com licitações e contratos, sendo que nesse período já realizou mais de 2.500 processos 
licitatórios tanto presencial quanto eletrônico, neste com 7 anos de experiência prática através 
da Plataforma do Portal de Compras do Governo Federal-COMPRASNET.

Desenvolve atividades como Agente Público: Elaboração de pesquisa de preço, elaboração dos 
editais, termo de Referência, condutora dos certames tanto na forma eletrônica como presencial. 
Atualmente exerce a função de chefe de divisão do pregão eletrônico realizando todos os 
processos eletrônicos no Município de Francisco Beltrão-PR.

Atuando como Instrutora em cursos de Licitações e Contratos pelo Brasil tanto na forma 
presencial “in company” como em cursos online ao vivo, capacitando pregoeiros, equipes de 
apoio, membros de comissões permanentes de licitações, ordenadores de despesas, bem como, 
fornecedores, consultores e profissionais em licitações, com ênfase no Pregão Eletrônico e 
operacionalização no Portal de Compras do Governo Federal- COMPRASNET e BLL COMPRAS.

PAULO ALVES
Servidor do Superior Tribunal de Justiça

Servidor de carreira do Superior Tribunal de Justiça, titular da unidade de Auditoria Operacional 
e de Governança do Conselho da Justiça Federal. Bacharel em Direito, Pós-Graduado em Direito 
Administrativo Contemporâneo, Mestrando em Ciências Jurídicas (Master of Legal Science) com 
concentração em Riscos e Compliance pela Ambra University – Florida/EUA. Certificado em 
Auditoria Governamental, Gestão de Riscos e Auditoria Baseada em Riscos pelo ISC/TCU e 
Tutoria e Docência pelo CEJ/ CJF. Instrutor de capacitações em Gestão Pública em instituições 
públicas e privadas de ensino. Experiência de uma década realizando auditorias por todo o Brasil. 
Um dos representantes da área de negócio do CJF junto ao CNJ na implementação do Sistema 
Auditar – sistema de auditoria baseada em riscos. Ex-assessor do Ministro Herman Benjamin do 
STJ – 2ª Turma, 1ª Seção, Direito Público. Atualmente, participando do ciclo de auditorias nos 
órgãos da Justiça Federal de 1º e 2º graus das 5 regiões para analisar o grau de implementação 
do Processo de Gestão de Riscos.
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JORGE JACOBY
Mestre em Direito

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco, advogado, professor de 
direito administrativo, escritor, consultor, conferencista, palestrante de renome nacional e 
internacional e fundador da Jacoby Fernandes & Reolon Advogados Associados. Desenvolveu 
uma longa e sólida carreira no serviço público ocupando vários cargos, dos quais se destacam: 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Membro do Conselho Interministerial 
de Desburocratização, Procurador e Procurador-geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, Advogado 
e Administrador Postal da ECT e, ainda, consultor cadastrado no Banco Mundial. Como 
conferencista e palestrante é um dos profissionais mais solicitados no ramo, onde ministra 
diversos cursos, congressos e seminários em todo o país. Autor de várias obras sobre o tema 
da Administração Pública, das quais destacam-se: Contratação Direta sem Licitação, Tomada de 
Contas Especial, Sistema de Registros de Preços e Pregão Eletrônico, além de ser organizador 
e coordenador de vários textos legais, dentre eles a Lei nº 8.666/1993 e o Vade-Mécum de 
Licitações e Contratos.

CHRISTIANNE STROPPA
Doutora e Mestra em Direito Administrativo

Doutora e Mestra em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Assessora de 
Controle Externo no Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Ex-Assessora Jurídica na 
Secretaria da Saúde do Município de São Paulo. Ex- Procuradora da Universidade de São Paulo. 
Atualmente é Professora de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. Membro associado do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo - IBDA, do Instituto 
de Direito Administrativo Paulista – IDAP, do Instituto dos Advogados de São Paulo – IASP e 
do Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro (IDASAN). É sócia do escritório 
Carvalho Stroppa Sociedade de Advogados.

RADUAN MELO
Consultor em Gestão Empresarial

Graduado em Economia pela Universidade Federal do Ceará; Atuou na área comercial da 
Nestlé em 2009, e como diretor comercial em empresa líder do mercado; Vasta experiência de 
Consultoria em Gestão Empresarial com expertise em Estruturação Comercial e Organizacional, 
atuando em empresas, varejistas, atacadistas, de prestação de serviços; Colunista de Economia 
no portal Tribuna do Ceará e na revista Vila Nova.
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RENATO FENILI
Secretário-Adjunto de Gestão no Ministério da Economia

Ex-diretor de compras da Câmara dos Deputados; 

Idealizador do Laboratório de Inovações em Compras Públicas (Lab-Comp), da Câmara dos 
Deputados, o primeiro do gênero na América Latina;

Gerente da área temática de Licitações Sustentáveis, na Câmara dos Deputados;

Pós-doutorando em Administração, em pesquisa que investiga as compras e contratações 
públicas como preditoras dos objetivos de desenvolvimento sustentável da ONU;

Mestre e Doutor em Administração pela Universidade de Brasília – UNB;

Pós-graduado (especialização) em Gestão de Materiais e Patrimônio;

Colaborador junto à Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), responsável pela reestruturação do curso de Gestão de 
Materiais e Patrimônio oferecido por aquela Instituição;

Palestrante da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), desde 2013;

Autor das obras Governança em Aquisições Públicas: teoria e prática à luz da realidade sociológica (Impetus, 2018), Boas Práticas 
Administrativas em Compras e Contratações Públicas (Impetus, 2015) e Gestão de Materiais (ENAP Didáticos, 2015);

Professor de Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais, Administração Geral e Pública e Licitações e Contratos Administrativos;

Docente no Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados;

Docente em cursos de Pós-Graduação no Instituto de Gestão, Economia e Políticas Públicas;

Pesquisador, vinculado à Universidade de Brasília, nas temáticas inovação, cultura, práticas sociais e desempenho;

Ex-oficial da Marinha do Brasil.
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INVESTIMENTO

R$ 4.985,00
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INVESTIMENTO NA MODALIDADE ONLINE

R$3.395,00 (por participante)

INVESTIMENTO NA MODALIDADE PRESENCIAL

R$4.985,00 (por participante)

Agência: 1622-5
Conta Corrente: 20504-4

PAGAMENTO
O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em nome de: Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e 
Pesquisas na Administração Pública Ltda. (CNPJ nº 10.498.974/0002-81). No seguinte banco credenciado:

CONTATO

Instituto Negócios Públicos

Telefone: (41) 3778-1887
Whatsapp: (41) 98877-0234

falecom@institutonp.com.br
www.negociospublicos.com.br/congresso

Avenida José Maria de Brito, 1707
Jardim das Nações - Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85864-320
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O EVENTO
Mais do que realizar suas atividades, o Pregoeiro precisa 
satisfazer os anseios da sociedade.

A responsabilidade dos atos diários reflete diretamente 
no dia a dia do cidadão brasileiro. Por este motivo, 
desde a primeira edição, o Congresso Brasileiro de 
Pregoeiros é preparado para contribuir com a evolução 
das competências dos agentes públicos.

Participar do maior encontro nacional de compras públicas 
não é apenas se capacitar, mas sim se preparar com o 
mais alto padrão de qualidade, aproveitar a presença 
dos maiores doutrinadores do país e  trocar experiências 
com colegas de profissão. Afinal, mais de 25 mil agentes 
públicos já passaram por aqui.

Já são 16 anos de sucesso, mas para fazer do Congresso 
de Pregoeiros um evento único dentro da Administração 
Pública, a equipe Negócios Públicos trabalha o ano 
todo para levar aos participantes uma programação 
diferenciada e as mais recentes atualizações legislativas 
e jurisprudencial.

PÚBLICO-ALVO
• Pregoeiros e equipes de Apoio
• Agentes de Contratação e Membros de 
Comissão de Contratação
• Presidentes e Membros de Comissões 
de Licitação
• Assessores jurídicos
• Ordenadores de despesa
• Fiscais e gestores de contratos
• Autoridades superiores
• Servidores integrantes do controle 
interno e de Tribunais de Contas
• Agentes públicos em geral que atuam, 
direta ou indiretamente, na área de 
Licitações e Contratos Administrativos.

Carga Horária: 26 horas

MATERIAL DE APOIO
• Livro digital ou impresso “Legislação: 
Licitações – Pregão Presencial e Eletrônico 
– Leis Complementares”

• Apostila digital ou impresso com 
conteúdo exclusivo das oficinas

• Certificado Geral de 26 horas.  
O certificado das oficinas será 
disponibilizado após comprovação de 
frequência na oficina acima de 75%
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• Para participar presencialmente do 17º Congresso Brasileiro de Pregoeiros, que acontecerá de 29 de março 
a 01 de abril de 2022, será necessário que os inscritos tenham recebido as duas doses de vacina (ou dose 
única) contra a Covid-19 (SARS-CoV-2). Será indispensável e obrigatória a apresentação de comprovante de 
vacinação na entrada do evento (validade pelo conectesus.saude.gov.br);

• Caso não tenha se vacinado, deverá apresentar teste PCR com 48 horas de antecedência ao horário de 
início oficial do evento;

• Durante o evento, será transmitido um vídeo para os participantes com as recomendações para reduzir o 
risco de contágio enquanto permanecerem nos locais de realização das palestras e demais atividades previstas 
na programação;

• Haverá contínua medição da temperatura dos participantes na entrada do evento e disponibilização de 
álcool em gel no salão principal;

• Serão disponibilizados materiais para desinfecção das mãos e máscaras protetoras cuja utilização será 
obrigatória por todos os participantes do evento;

• O evento contará com uma equipe de monitores que serão responsáveis pela conscientização e fiscalização 
dos participantes para seguirem todos os protocolos estabelecidos;

• A equipe e prestadores de serviços envolvidos na montagem, realização e desmontagem das estruturas 
e equipamentos do Congresso também receberão treinamento sobre como reduzir o risco de contágio no 
evento;

• Uma equipe de limpeza dedicada ao evento será responsável pela desinfecção de todos os espaços 
compartilhados e locais de atividades interativas;

Observando essas medidas de segurança e contando com a conscientização e o bom senso de todos, 
temos certeza que garantiremos o bem-estar e a proteção dos nossos clientes-participantes, funcionários 
e prestadores de serviços. ¹

17º Congresso Brasileiro de Pregoeiros: o maior evento híbrido de compras públicas do país será 
extraordinário! Até lá!

¹ Se você discorda de tais medidas, por gentileza entre em contato conosco antes de formalizar a sua inscrição no evento.
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PROGRAMAÇÃO
TERÇA-FEIRA – 29/03

15h00 às 19h30 Credenciamento

19h30 às 20h00 Abertura do salão

20h00 às 20h15 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

20h15 às 20h45
Palestra de Abertura
1 ano da Lei nº 14.133/2021: as promessas serão cumpridas?
Joel Niebuhr (Doutor em Direito Administrativo)

QUARTA-FEIRA – 30/03

Painel 1 - Uma visão estrutural sobre a nova lei de licitações

08h00 às 08h10 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

08h10 às 08h40
Normatização complementar e regulamentação da Lei nº 14.133/2021: a hora e a vez dos 
Estados e dos Municípios?
Jacoby Fernandes (Mestre em Direito)

08h40 às 09h20 Servidor efetivo e as contratações na NLL: quando, como e onde?
Joel Niebuhr (Doutor em Direito Administrativo)

09h20 às 10h00 Pregão e Concorrência na NLL: faces da mesma moeda?
Christianne Stroppa (Doutora e Mestra em Direito Administrativo)

10h00 às 10h30 Intervalo Presencial

10h00 às 10h15 Intervalo Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.
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Oficinas Simultâneas

10h30 às 12h30

Oficinas Presenciais
• Análise de Mercado e Pesquisa de Preços | Eduardo Guimarães 
• Liderança e alta-performance na gestão de equipe | Raduan Melo
• Fraudes em Pregão: como prevenir, detectar e quais providencias adotar | Felipe Boselli
• Fracionamento de despesas, dispensas em razão do valor e dispensa eletrônica | Dawison Barcelos
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 1) | Jamil Manasfi
• Recurso Administrativo na NLL: da interposição ao julgamento | Ronny Charles

10h30 às 12h30

Oficinas Online
• Planejamento, Estudos Preliminares e Termo de Referência: um triângulo amoroso na Administração Pública |
    Paulo Alves
• O regime contratual na Lei nº 14.133/2021: o que muda em relação à Lei nº 8.666/1993? | Lindineide Cardoso
• Pregão eletrônico nas empresas estatais: impactos indiretos da NLL e compatibilidade da Lei nº 13.303/2016 
    e do Decreto Federal nº 10.024/2019 | Renila Bragagnoli
• Pregoeiro blindado | Victor Amorim
• Sistema de Registro de Preços na NLL: potencialidades e boas práticas | Paulo Teixeira
• Papel de apoio e consultoria do controle interno no pregão? | Marcus Alcântara

12h30 às 14h00 Almoço Presencial

12h30 às 13h45 Almoço Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas

16h00 às 16h30 Intervalo

Painel 2 - O pregoeiro na nova lei de licitações

16h30 às 17h00 Agentes de Contratação e Pregoeiro: do alter ego à esquizofrenia
Carolina Zancaner (Doutora em Direito Administrativo e Procuradora da Fazenda Nacional)

17h00 às 17h30 O Pregoeiro e a fase preparatória: quais os limites desse relacionamento? 
Tatiana Camarão (Mestre em Direito Administrativo)

17h30 às 18h00
O Pregoeiro não está sozinho: como potencializar o apoio da assessoria jurídica e órgãos 
técnicos
Ronny Charles (Advogado da União)

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.
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QUINTA-FEIRA – 31/03

Painel 3 - Um “NOVO” Pregão Eletrônico?

08h00 às 08h10 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

08h10 às 08h40 Perspectivas de um “novo” pregão eletrônico a partir da Lei nº 14.133/2021
Dawison Barcelos (Membro da Consultoria Jurídica do TCU)

08h40 às 09h20
A habilitação no pregão eletrônico da Lei nº 14.133/2021: art. 26 do Decreto Federal nº 
10.024/2019 x art. 63, II, da NLL
Victor Amorim (Doutorando em Direito do Estado)

09h20 às 10h00 Diligências e documentação complementar: os desafios de compreensão do art. 64 da NLL
Felipe Boselli (Doutor em Direito do Estado)

10h00 às 10h30 Intervalo Presencial

10h00 às 10h15 Intervalo Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

Oficinas Simultâneas

10h30 às 12h30

Oficinas Presenciais
• O papel da assessoria jurídica na Lei nº 14.133/2021 | Rafael Sérgio
• Elaboração de editais no Pregão: responsabilidade, análise e boas práticas | Simone Zanotello
• Aplicação dos benefícios para ME/EPP:  LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL | Christianne Stroppa
• Condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução do processo sancionatório? |
    Anderson Pedra
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 2) | Jamil Manasfi
• Pregão para serviços de engenharia: o que o Pregoeiro deve saber sobre a aceitabilidade das planilhas
    e documentos de habilitação? | Paulo Reis

10h30 às 12h30

Oficinas Online
• Análise de Mercado e Pesquisa de Preços | Eduardo Guimarães
• Liderança e alta-performance na gestão de equipe | Raduan Melo
• Fraudes em Pregão: como prevenir, detectar e quais providencias adotar | Felipe Boselli
• Fracionamento de despesas, dispensas em razão do valor e dispensa eletrônica | Dawison Barcelos
• Recurso Administrativo na NLL: da interposição ao julgamento | Ronny Charles
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 1) | Nádia Dall Agnol

12h30 às 14h00 Almoço Presencial

12h30 às 13h45 Almoço Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.
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14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 17h00
Sistema de rating, GPA, Acordo Brasil-Chile, Sistema de Registro Cadastral Unificado e outras 
questões importantes
Renato Fenili (Secretário-Adjunto de Gestão no Ministério da Economia)

17h00 às 18h00 TALK SHOW

SEXTA-FEIRA – 01/04

Painel 4 - Um “NOVO” Pregão Eletrônico?

08h00 às 08h10 Abertura
Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

08h10 às 08h40 Metaverso e a possível tokenização da fraude nas licitações
Rodrigo Pironti (Doutor e Mestre em Direito Econômico)

08h40 às 09h10 A busca inglória pelo acórdão perfeito: precauções no “uso” da jurisprudência 
Anderson Pedra (Procurador do Estado do Espírito Santo)

09h10 às 10h00 O DIVÃ DO PREGOEIRO

10h00 às 10h30 Intervalo Presencial

10h00 às 10h15 Intervalo Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

Oficinas Simultâneas

10h30 às 12h30

Oficinas Presenciais
• Planejamento, Estudos Preliminares e Termo de Referência: um triângulo amoroso na Administração Pública | 
    Paulo Alves
• O regime contratual na Lei nº 14.133/2021: o que muda em relação à Lei nº 8.666/1993? | Lindineide Cardoso
• Pregão eletrônico nas empresas estatais: impactos indiretos da NLL e compatibilidade da Lei nº 13.303/2016 
    e do Decreto Federal nº 10.024/2019 | Renila Bragagnoli
• Pregoeiro blindado | Victor Amorim
• Sistema de Registro de Preços na NLL: potencialidades e boas práticas | Paulo Teixeira
• Papel de apoio e consultoria do controle interno no pregão? | Marcus Alcântara

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.



8www.negociospublicos.com.br/congresso

10h30 às 12h30

Oficinas Online
• O papel da assessoria jurídica na Lei nº 14.133/2021 | Rafael Sérgio
• Elaboração de editais no Pregão: responsabilidade, análise e boas práticas | Simone Zanotello
• Aplicação dos benefícios para ME/EPP:  LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL | Christianne Stroppa
• Condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução do processo sancionatório? |
    Anderson Pedra
• Pregão para serviços de engenharia: o que o Pregoeiro deve saber sobre a aceitabilidade das planilhas
   e documentos de habilitação? | Paulo Reis
• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio (Parte 2) | Nádia Dall Agnol

12h30 às 14h00 Almoço Presencial

12h30 às 13h45 Almoço Online (exclusivo - 15 minutos com entrevistas e bate-papo com professores)

14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 17h30 ARENA CBP: Prognoses de um TCU diante da NLL
Benjamin Zymler & Convidados

17h30 às 18h00 Atividade de encerramento oficial

*A Organização do Evento reserva-se o direito de modificar temas e programação divulgada, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente.

Credibilidade

Transformação

Nossa Paixão

Evento Inovador

Imersão

Networking

Autoridades

Certificação

Mais de 20 anos de 
atuação no Mercado 
de Compras Públicas.

Mais de 25.000 
agentes públicos 
capacitados.

Temos orgulho de 
realizar os maiores 
eventos do Brasil.

Transmissão híbrida no 
modelo presencial e 
online simultâneos.

4 Dias intensos de 
aprendizado sobre 
compras públicas.

O maior encontro 
da área de Compras 
Públicas.

Os melhores 
doutrinadores e 
palestrantes.

Participação 
reconhecida através 
de certificado digital.

 
 

MOTIVOS PARA PARTICIPAR
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COMITÊ TÉCNICO & PALESTRANTES

VICTOR AMORIM
Doutorando em Direito do Estado

Doutorando em Constituição, Direito e Estado pela UnB. Mestre em Direito Constitucional 
pelo IDP.

Membro da Comissão Permanente de Minutas-Padrão de Editais de Licitação do Senado 
Federal (2015-2020).

Membro do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA).

Advogado e Consultor Jurídico. Autor das obras “Licitações e Contratos Administrativos: Teoria 
e Jurisprudência” (Editora do Senado Federal) e “Pregão Eletrônico: comentários ao Decreto 
Federal nº 10.024/2019” (Editora Fórum).

ANDERSON PEDRA
Procurador do Estado do Espírito Santo

Pós-doutor pela Universidade de Coimbra com ênfase em “Direito Fundamental à Boa 
Administração Pública e sua Influência no Direito Administrativo e na Gestão Pública”, bem 
como Doutor em Direito do Estado (PUC/SP) e Mestre em Direito (FDC/RJ);

Ex-Chefe da Consultoria Jurídica do TCEES, Ex-Presidente de Comissão de Licitação do TCEES, 
Ex-Pregoeiro do TCEES e Ex-Diretor Administrativo da Assembleia Legislativa do ES;

Membro do Instituto Brasileiro de Estudos Constitucionais, Advogado e Consultor Jurídico em 
Direito Público e Autor de diversas obras jurídicas.

LARISSA PANKO
Especialista em Direito Administrativo

Mestranda em Governança e Sustentabilidade pelo Instituto Superior de Administração e 
Economia do Mercosul (ISAE);

Pós-graduada em Direito Administrativo Aplicado pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar;

Colunista das Seções “Painel do TCU” e “Orientação Técnica”, na Revista O Pregoeiro, além da 
publicação de diversos artigos em revistas especializadas;

Instrutora do Curso de Capacitação e Formação de Pregoeiros pela Negócios Públicos.
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BENJAMIN ZYMLER
Ministro do Tribunal de Contas da União

Ministro do Tribunal de Contas da União desde 2001, onde ingressou no cargo de Ministro-
Substituto em 1998 por meio de concurso público de provas e títulos; 

Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília, com vasta experiência em Direito 
Administrativo e Direito Constitucional;

Ministrou cursos na Escola da Magistratura do Distrito Federal e Territórios, Escola da Magistratura 
do Trabalho, Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Instituto 
Superior de Brasília – IESB, Centro Universitário de Brasília – UniCeub, Instituto Serzedello 
Corrêa, entre outros;

É autor das obras “Direito Administrativo e Controle”, “O Controle Externo das Concessões de 
Serviços Públicos e das Parcerias Público-Privadas”, “Direito Administrativo” e “Política & Direito: 
uma visão autopoiética”;

Formado em Engenharia Elétrica.

JOEL MENEZES NIEBUHR
Doutor em Direito Administrativo

Doutor em Direito Administrativo pela PUC/SP. Mestre e Bacharel em Direito pela UFSC;

Autor dos livros “Princípio da Isonomia na Licitação Pública” (Florianópolis: Obra Jurídica, 2000);

“O Novo Regime Constitucional da Medida Provisória” (São Paulo: Dialética, 2001);

“Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015);

“Pregão Presencial e Eletrônico” (7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015);

“Registro de Preços: aspectos práticos e jurídicos” (2ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2003, em 
coautoria com Edgar Guimarães);

“Licitação Pública e Contrato Administrativo” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013);

“Licitações e Contratos das Estatais” (Belo Horizonte: Fórum, 2018, em coautoria com Pedro 
de Menezes.
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RODRIGO PIRONTI
Doutor e Mestre em Direito Econômico

Pós-Doutor pela Universidad Complutense de Madrid – Espanha;

Doutor em Direito Econômico pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná;

Mestre em Direito Econômico e Social pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná;

Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar e

também Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná;

Secretário Geral do Conselho da Fórum Internacional. Editora Jurídica;

Vencedor do Prêmio Iberoamericano de Direito Administrativo/Contratual;

Vice-presidente do Foro Mundial de Jóvenes Administrativistas;

Professor de pós-graduação do Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar e do curso de

Licitações e Contratos Administrativos da UNIBRASIL;

CAROLINA ZANCANER
Doutora em Direito Administrativo e Procuradora da Fazenda Nacional

Graduada em Direito pela PUC/SP (2002); 

Mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP (2008); 

Doutora em Direito Administrativo pela PUC/SP (2013), com Pós-Doutorado em Democracia e 
Direitos Humanos pelo Ius Gentium Conimbrigae - Centro de Direito Humanos da Universidade 
de Coimbra (2018);

Procuradora da Fazenda Nacional e professora de Direito Administrativo no curso de graduação 
da faculdade de Direito da PUC/SP e professora da mesma matéria no curso de especialização 
em Direito Administrativo da PUC/SP - COGEAE.

EDUARDO GUIMARÃES
Mestre em Administração Pública

Mestre em Administração Pública pela Fundação Getulio Vargas (FGV); Bacharel em Informática 
e Tecnologia da Informação pela Universidade do Estado do RJ (UERJ); Servidor concursado do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ) desde 1999; Professor da Fundação 
Getulio Vargas (FGV) e da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ (ECG); Membro da Comissão 
de Projetos e Pesquisas (COPEP) da Escola de Contas e Gestão do TCERJ; Coordenador do 
Curso de Pós Graduação em Gestão Pública do Instituto de Estudos e Pesquisas do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro (IEP – MPRJ); Conselheiro da Rede Latino-Americana de 
Abastecimento; Autor do Livro Manual de Planejamento das Licitações Públicas. 2 ed. Curitiba: 
Juruá, 2015.
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FELIPE BOSELLI
Doutor em Direito do Estado

Advogado. Graduado, Mestre e Doutor em Direito do Estado pela Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC com pesquisas realizadas na Universidade de Lisboa, Universidade 
Complutense de Madrid e na Universidade de Buenos Aires;

Pós-graduado em Licitações e Contratos Administrativos, Processo Civil e em Direito Constitucional 
e Administrativo. Sócio da Boselli & Loss Advogados Associados e da Boselli Licitações;

Autor do livro “A inadimplência no pagamento dos contratos administrativos”, coautor dos livros 
“Licitações, contratos e convênios administrativos”, “Lei das Empresas Estatais”, “Direito, Estado e 
Constituição” e “Combate Preventivo à Corrupção no Brasil” e organizador dos livros “Legislação 
de licitações”, “Legislação de licitações para obras e serviços de engenharia”, “Contratações 
Públicas” e “Direitos Humanos da Tributação”. 

Foi Secretário adjunto da Comissão de Mobilidade Urbana da OAB-SC na gestão 2010-2012, 
Presidente da Comissão de Licitações e Contratos Administrativos da OAB/SC nas gestões 
2013-2015 e 2016-2018, e Vice-Presidente do Observatório Social de Florianópolis na 
gestão 2016-2017;

Atualmente é Conselheiro de Administração da CASAN - Companhia Catarinense e Águas e 
Saneamento, Diretor de Direito Público da Escola Superior da Advocacia - ESA-OAB/SC e 
Secretário-Geral do IDASC - Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina. 

É também professor convidado de diversos cursos de pós-graduação por todo o país, além 
de ministrar cursos e palestras na área de Licitações e Contratos Administrativos a entidades 
públicas e privadas.

DAWISON BARCELOS
Membro da Consultoria Jurídica do TCU

Servidor do Tribunal de Contas da União onde exerceu por vários anos as atividades de Pregoeiro 
e atualmente integra a Consultoria Jurídica do órgão;

Advogado e Parecerista. Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública e da “Red 
Iberoamericana de Contratación Pública”;

Docente na Pós-Graduação em licitações e contratos da Faculdade Baiana de Direito;

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade de Lisboa;

Especialista em Direito Público e em Contratos Administrativos pela Universidade de Coimbra;

Graduado em Direito pela Universidade de Brasília – UnB;

Autor e coautor de artigos e de livros como: Licitações e Contratos nas Empresas Estatais;

Estatuto Jurídico das Estatais; Registro de Preços – Principais Julgamentos do TCU; e Coleção

Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores – Direito Administrativo;

Idealizador do portal “O Licitante” onde publica periodicamente trabalhos relacionados a

licitações e contratos.
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JAMIL MANASFI
Especialista em Licitações e Contratos

Administrador Público, Pregoeiro e Presidente da Comissão de Licitação do CRA-RO;

Bacharel em Administração Pública e em Direito;

Especialista em Metodologia do Ensino Superior e MBA em Gestão Pública e Licitações 
e Contratos;

Professor do Centro Universitário São Lucas - RO e Faculdade Pólis Civitas-PR do MBA em 
Licitações e Contratos;

Servidor da Prefeitura Municipal de Porto Velho-RO.

RONNY CHARLES
Advogado da União

Doutorando em Direito pela UFPE e Mestre em Direito Econômico pela UFPB;

Membro da Câmara Nacional de Licitaçõ es e Contratos da Consultoria-Geral da União;

Atuou como Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o Ministério 
do Trabalho e Emprego;

Autor de diversas obras jurídicas, destacando: Leis de Licitaçõ es Públicas comentadas (10ª ed.); 

Direito Administrativo (coautor. 9ª ed.); Licitaçõ es 10ª Ed.); 

Licitações e Contratos nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório e a emergência do 
Coronavírus (coautor) e

Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.).

RAFAEL SÉRGIO
Procurador Federal - AGU

Procurador Federal da Advocacia-Geral da União – AGU e fundador do Portal L&C.

Doutorando em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, 
Especialista em Direito Público e Pós-Graduado em Direito da Contratação Pública pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 

Participou do Programa de Intercâmbio Erasmus+, desenvolvendo pesquisa na área de Direito 
da Contratação Pública na Università degli Studi di Roma – Tor Vergata. 

Na AGU foi Chefe da Divisão de Licitação e Contrato da Procuradoria Federal Especializada junto 
ao INSS, Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à Escola Nacional de Administração 
Pública – ENAP e membro da Câmara Permanente de Licitação e Contrato da Procuradoria-
Geral Federal – PGF. 

Atua na consultoria e assessoramento de gestores públicos federais desde 2008. 
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É membro da Red Iberoamericana de Contratación Pública e professor de Licitação e Contrato 
nos cursos de Pós-graduação do Centro de Estudos Renato Saraiva – CERS, do Instituto Goiano 
de Direito – IGD, do ProJur e da UniAmérica. 

Professor e conferencista em diversos eventos nacionais e internacionais sobre licitação 
e contrato.

SIMONE ZANOTELLO
Doutora em Direito Administrativo

Advogada e consultora jurídica na área de contratações públicas;

Doutora em Direito Administrativo pela PUC-SP;

Possui Certificação CP³P-F (Certificado Profissional Internacional de Parcerias Público-Privadas).

Mestre em Direito da Sociedade da Informação (ênfase em políticas públicas com o uso da TI) 
pela UniFMU-SP;

Pós-graduada em Administração Pública e em Direito Administrativo pela PUC-SP, com extensão 
em Direito Contratual;

Gestora de Administração e Gestão de Pessoas na Prefeitura de Jundiaí-SP;

Conteudista de Pós-Graduação em Direito Administrativo no grupo Kroton;

Professora do Centro Universitário Padre Anchieta – Jundiaí-SP, nas disciplinas de Direito 
Administrativo e Linguagem Jurídica;

Autora de obras e artigos nas áreas de Direito Administrativo e Linguagem Jurídica;

Ministra cursos nas áreas de licitações, contratos administrativos, convênios, parcerias com o 
poder público (concessão, permissão, PPP), gestão pública, concursos públicos, linguagem oficial 
e linguagem jurídica;

Formada em Letras, com pós-graduação em Gramática da Língua Portuguesa.

MARCUS ALCÂNTARA
Servidor Público Federal TRT/SE

Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade Federal de Sergipe – UFS. 

Pós-graduado em Perícia Contábil pela Fundação Visconde de Cairu, Salvador/BA. Pós-graduado 
em Gestão Estratégica de Pessoas pela Faculdade de Negócios de Sergipe – FANESE. 

Pós-graduado em Licitações e Contratos pela Faculdade Amadeus – FAMA/SE. Instrutor dos 
cursos de Gestão e Fiscalização de Contratos, Termo de Referência, Análise de Mercado e 
Metodologia da Pesquisa de Preços, Elaboração de editais, Sistema de Registro de Preços, 
Contratação Direta, Capacitação de Pregoeiros, Estatuto Nacional das ME e EPP e Licitações 
e Contratos do Grupo Negócios Públicos/PR.
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PAULO REIS
Professor, Engenheiro Civil e Advogado

O Professor Paulo Reis é Engenheiro Civil e Advogado, com mais de 40 anos de atividades na 
administração pública brasileira, especialmente em processos de contratação de obras, bens 
e serviços.

Exerceu por 10 anos a função de Presidente do Comitê de Licitações do Banco da Amazônia 
tendo sido, também, Pregoeiro da instituição pelo prazo de 4 anos. Foi Diretor-Geral do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará, Assessor Especial da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará e Coordenador de Controle Interno da SEMEC.

É Professor, aposentado, da Universidade Federal do Pará. Doutrinador na área de licitações 
e contratos da administração pública, é autor dos livros OBRAS PÚBLICAS - MANUAL DE 
PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO e SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
UMA FORMA INTELIGENTE DE CONTRATAR. É coautor dos livros LICITAÇÕES PÚBLICAS 
- HOMENAGEM AO JURISTA JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES, LEI DAS EMPRESAS 
ESTATAIS e 101 DICAS SOBRE O PREGÃO.

TATIANA CAMARÃO
Mestre em Direito Administrativo

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1997).

Professora da Pós-Graduação da PUC/MG.

Diretora do Instituto Mineiro de Direito Administrativo – IMDA.

Palestrante e coautora dos livros Licitações e contratos: aspectos relevantes (2. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2008), Termo de Referência (4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2014), Processo 
Administrativo: Comentários à Lei n° 9.784/99 (2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009) e Manual 
prático do pregão (Belo Horizonte: Mandamentos, 2006).

LINDINEIDE CARDOSO
Especialista em Direito Processual Civil

Advogada, servidora pública há mais de 20 anos. Professora e instrutora em licitações e 
contratos. Especialista em Licitações e Contratos e em Direito Processual Civil, com habilitação 
para o Magistério Superior na área do Direito. Ex-empregada pública da Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – Codevasf. Servidora pública de 
carreira da Justiça Eleitoral. Membro do Instituto de Direito Administrativo de Alagoas – IDAA/
AL. Membro do Comitê de Governança das Contratações da Rede Governança Brasil. Vasta 
experiência em Direito Administrativo, com ênfase na fase da Execução Contratual e em Gestão 
e Fiscalização de Contratos. Palestrante, escritora e instrutora. Colunista do portal Sollicita, na 
coluna Loucas por Licitações. Coordenadora de Equipes de Planejamento de Contratações. Ex-
Chefe da Seção de Gestão de Contratos - SEGEC, do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
Ministrante de cursos e palestras, virtuais e presenciais, para servidores de Institutos Federais 
de Educação, Universidades Estaduais e Federais, Prefeituras e Câmaras Municipais, Conselhos 
Federais, TRF, TRT, autarquias e empresas públicas federais e estaduais.
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Criadora do perfil no Instagram @o_xdagestao onde compartilha, com alegria e muito carinho, 
conhecimento sobre Execução Contratual e Gestão e Fiscalização de Contratos.

RENILA BRAGAGNOLI
Mestranda em Direito Administrativo e Administração Pública

Advogada (OAB/DF 35.411) da Assessoria Jurídica da Presidência da Codevasf, atualmente 
chefe da Unidade de Assuntos Administrativos –PR/AJ/UAA (consultivo) desde maio/2017, com 
atuação em processos administrativos sobre Lei das Estatais, licitações, contratos, convênios, 
ajustes, e demais matérias envolvendo Direito Administrativo. Consultora interna na área de 
licitações e contratos de 2013 a 2017; Mestranda em Direito Administrativo e Administração 
Pública pela Universidade de Buenos Aires – UBA (2019/2020). Aluna Especial no Mestrado em 
Administração Pública - Políticas Públicas e Gestão Governamental - pelo Instituto Brasiliense 
de Direito Público/DF (2018). Especialização em Políticas Públicas, Gestão e Controle da 
Administração - Master in Public Administration pelo Instituto Brasiliense de Direito Público/
DF (2018); Autora dos Livros “O controle administrativo das empresas estatais: do Decreto 
lei nº 200/67 à Lei nº 13.303/16” (ISBN 6586025036), publicado pela Editora Letramento/
Casa do Direito, 2020, e “Lei n.º 13.303/2016: reflexões pontuais sobre a lei das estatais” 
(ISBN 978-85-93826-07-8) publicado pela Editora JML, 2019;Autora de artigos jurídicos. 
Professora. Palestrante; mantém o perfil @advocaciaestatal no Instagram, onde publica assuntos 
relacionados a Licitações, Contratos e, especialmente, conteúdo envolvendo a Lei das Estatais.

PAULO TEIXEIRA
Especialista em Direito Público

Consultor em Licitações e Contratos, com mais 20 anos de experiência em compras públicas;

Professor em Cursos sobre diversos temas ligados a licitações, tendo capacitado mais de 5.000 
servidores públicos e particulares;

Co-Autor dos Livros: 101 Dicas Sobre o Pregão; Compras Públicas: Estudos, Conceitos e 
Infográficos. Organizador do Livro Legislação Licitações e Contratos Administrativos, Pregão 
Eletrônico – Presencial e Leis;

Complementares, da Editora Negócios Públicos. Diretor da empresa Mérito Assessoria e

Licitações Ltda;

Como Pregoeiro, teve atuação destacada e reconhecida em nível nacional, durante o Congresso 
Brasileiro de Pregoeiros, recebendo Prêmios em 2010 como o Pregoeiro com o maior número 
de pregões realizados com propostas válidas e o de Pregoeiro com o maior número de pregões 
realizados sem interposição de recursos.
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NÁDIA DALL AGNOL
Servidora Pública Municipal, Pregoeira, graduada em Direito, pós-graduada 
em Direito Administrativo e Palestrante

Servidora Pública da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, graduanda em Direito na 
Universidade Paranaense – UNIPAR, pós-graduanda em Direito Administrativo Municipal na 
Universidade Paranaense – UNIPAR. Pregoeira desde o ano de 2013, com 9 anos de experiência 
com licitações e contratos, sendo que nesse período já realizou mais de 2.500 processos 
licitatórios tanto presencial quanto eletrônico, neste com 7 anos de experiência prática através 
da Plataforma do Portal de Compras do Governo Federal-COMPRASNET.

Desenvolve atividades como Agente Público: Elaboração de pesquisa de preço, elaboração dos 
editais, termo de Referência, condutora dos certames tanto na forma eletrônica como presencial. 
Atualmente exerce a função de chefe de divisão do pregão eletrônico realizando todos os 
processos eletrônicos no Município de Francisco Beltrão-PR.

Atuando como Instrutora em cursos de Licitações e Contratos pelo Brasil tanto na forma 
presencial “in company” como em cursos online ao vivo, capacitando pregoeiros, equipes de 
apoio, membros de comissões permanentes de licitações, ordenadores de despesas, bem como, 
fornecedores, consultores e profissionais em licitações, com ênfase no Pregão Eletrônico e 
operacionalização no Portal de Compras do Governo Federal- COMPRASNET e BLL COMPRAS.

PAULO ALVES
Servidor do Superior Tribunal de Justiça

Servidor de carreira do Superior Tribunal de Justiça, titular da unidade de Auditoria Operacional 
e de Governança do Conselho da Justiça Federal. Bacharel em Direito, Pós-Graduado em Direito 
Administrativo Contemporâneo, Mestrando em Ciências Jurídicas (Master of Legal Science) com 
concentração em Riscos e Compliance pela Ambra University – Florida/EUA. Certificado em 
Auditoria Governamental, Gestão de Riscos e Auditoria Baseada em Riscos pelo ISC/TCU e 
Tutoria e Docência pelo CEJ/ CJF. Instrutor de capacitações em Gestão Pública em instituições 
públicas e privadas de ensino. Experiência de uma década realizando auditorias por todo o Brasil. 
Um dos representantes da área de negócio do CJF junto ao CNJ na implementação do Sistema 
Auditar – sistema de auditoria baseada em riscos. Ex-assessor do Ministro Herman Benjamin do 
STJ – 2ª Turma, 1ª Seção, Direito Público. Atualmente, participando do ciclo de auditorias nos 
órgãos da Justiça Federal de 1º e 2º graus das 5 regiões para analisar o grau de implementação 
do Processo de Gestão de Riscos.
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JORGE JACOBY
Mestre em Direito

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco, advogado, professor de 
direito administrativo, escritor, consultor, conferencista, palestrante de renome nacional e 
internacional e fundador da Jacoby Fernandes & Reolon Advogados Associados. Desenvolveu 
uma longa e sólida carreira no serviço público ocupando vários cargos, dos quais se destacam: 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Membro do Conselho Interministerial 
de Desburocratização, Procurador e Procurador-geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, Advogado 
e Administrador Postal da ECT e, ainda, consultor cadastrado no Banco Mundial. Como 
conferencista e palestrante é um dos profissionais mais solicitados no ramo, onde ministra 
diversos cursos, congressos e seminários em todo o país. Autor de várias obras sobre o tema 
da Administração Pública, das quais destacam-se: Contratação Direta sem Licitação, Tomada de 
Contas Especial, Sistema de Registros de Preços e Pregão Eletrônico, além de ser organizador 
e coordenador de vários textos legais, dentre eles a Lei nº 8.666/1993 e o Vade-Mécum de 
Licitações e Contratos.

CHRISTIANNE STROPPA
Doutora e Mestra em Direito Administrativo

Doutora e Mestra em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Assessora de 
Controle Externo no Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Ex-Assessora Jurídica na 
Secretaria da Saúde do Município de São Paulo. Ex- Procuradora da Universidade de São Paulo. 
Atualmente é Professora de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. Membro associado do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo - IBDA, do Instituto 
de Direito Administrativo Paulista – IDAP, do Instituto dos Advogados de São Paulo – IASP e 
do Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro (IDASAN). É sócia do escritório 
Carvalho Stroppa Sociedade de Advogados.

RADUAN MELO
Consultor em Gestão Empresarial

Graduado em Economia pela Universidade Federal do Ceará; Atuou na área comercial da 
Nestlé em 2009, e como diretor comercial em empresa líder do mercado; Vasta experiência de 
Consultoria em Gestão Empresarial com expertise em Estruturação Comercial e Organizacional, 
atuando em empresas, varejistas, atacadistas, de prestação de serviços; Colunista de Economia 
no portal Tribuna do Ceará e na revista Vila Nova.
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RENATO FENILI
Secretário-Adjunto de Gestão no Ministério da Economia

Ex-diretor de compras da Câmara dos Deputados; 

Idealizador do Laboratório de Inovações em Compras Públicas (Lab-Comp), da Câmara dos 
Deputados, o primeiro do gênero na América Latina;

Gerente da área temática de Licitações Sustentáveis, na Câmara dos Deputados;

Pós-doutorando em Administração, em pesquisa que investiga as compras e contratações 
públicas como preditoras dos objetivos de desenvolvimento sustentável da ONU;

Mestre e Doutor em Administração pela Universidade de Brasília – UNB;

Pós-graduado (especialização) em Gestão de Materiais e Patrimônio;

Colaborador junto à Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), responsável pela reestruturação do curso de Gestão de 
Materiais e Patrimônio oferecido por aquela Instituição;

Palestrante da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), desde 2013;

Autor das obras Governança em Aquisições Públicas: teoria e prática à luz da realidade sociológica (Impetus, 2018), Boas Práticas 
Administrativas em Compras e Contratações Públicas (Impetus, 2015) e Gestão de Materiais (ENAP Didáticos, 2015);

Professor de Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais, Administração Geral e Pública e Licitações e Contratos Administrativos;

Docente no Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados;

Docente em cursos de Pós-Graduação no Instituto de Gestão, Economia e Políticas Públicas;

Pesquisador, vinculado à Universidade de Brasília, nas temáticas inovação, cultura, práticas sociais e desempenho;

Ex-oficial da Marinha do Brasil.
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INVESTIMENTO

R$ 4.985,00
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INVESTIMENTO NA MODALIDADE ONLINE

R$3.395,00 (por participante)

INVESTIMENTO NA MODALIDADE PRESENCIAL

R$4.985,00 (por participante)

Agência: 1622-5
Conta Corrente: 20504-4

PAGAMENTO
O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em nome de: Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e 
Pesquisas na Administração Pública Ltda. (CNPJ nº 10.498.974/0002-81). No seguinte banco credenciado:

CONTATO

Instituto Negócios Públicos

Telefone: (41) 3778-1887
Whatsapp: (41) 98877-0234

falecom@institutonp.com.br
www.negociospublicos.com.br/congresso

Avenida José Maria de Brito, 1707
Jardim das Nações - Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85864-320
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PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. Objeto da Contratação 

Contratação de empresa Instituto Negócios Públicos visando a capacitação da servidora Felícia 
Taulois Pereira, lotada na Coordenadoria de Julgamento de Licitações do TRE/SC, no 17º 
Congresso Brasileiro de Pregoeiro, que realizar-se-á em Foz do Iguaçu/PR, de 29 de março a 1º 
de 1º de abril de 2022. 

 
2. Fundamentação da Contratação 

2.1. Motivação 
 
As servidoras lotadas na CJL exercem, em conformidade com a Portaria DG n. 37/2022, a função 
de Pregoeiro Oficial do TRESC. Conforme o art. 16, § 3º, do Dec. n. 10.024/2019, ainda em vigor, 
é dever dos órgãos da administração pública federal direta incluírem em seus planos de 
capacitação iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros. 

 
A capacitação da servidora ora demandada atenderá às exigências normativas mencionadas. 
 
2.2. Objetivos e Benefícios 
 
A Coordenadoria de Julgamento de Licitações do TRE/SC disporá de servidora atualizada 
tecnicamente, ante as inovações normativas recentes, inclusive em relação à Nova Lei de 
Licitações (Lei n. 14.133/2021), propiciando que as respectivas atuações na condução de pregões 
estejam em consonância com a legislação vigente e as melhoras práticas adotadas na 
Administração Pública, atendendo, ainda, às exigências da Resolução CNJ n. 347/2020 (art. 13) e 
da Portaria P n. 93/2017 (art. 6º, § 1º, IV).  
 
2.3 Alinhamento Estratégico 
 

Alinhamento Estratégico Objetivos, Ações e Iniciativas 

PEI OEAC1 – Aperfeiçoamento da gestão de pessoas 

PE EJESC 
C2 – Promover formação e aperfeiçoamento continuado de 
servidores 

 

2.4  Estudos Preliminares do Objeto 

Anexados ao PAE n. 3.362/2022. 

2.5  Demanda Prevista x Quantidade a ser contratada  

 

Id. Bem / Serviço Demanda Prevista Quantidade a ser 
contratada 

1 Capacitação sobre Pregão  2 inscrições 1 inscrição 

 

2.6 Objetos Disponíveis 

Conforme levantamento realizado nos Estudos Preliminares. 
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2.7 Caracterização e Composição do Objeto 

Contratação de empresa Instituto Negócios Públicos visando a capacitação da servidora Felícia 
Taulois Pereira, lotada na Coordenadoria de Julgamento de Licitações do TRE/SC, no 17º 
Congresso Brasileiro de Pregoeiro, que realizar-se-á em Foz do Iguaçu/PR, de 29 de março a 1º 
de abril de 2022. 

 

2.8 Serviços Adicionais 

Não se aplica a esta contratação. 

 

2.9 Parcelamento e Adjudicação 

Não se aplica a esta contratação. 

 

2.10 Seleção do Fornecedor 

Considerando o conteúdo programático e a especialização do tema, a contratação será por 
inexigibilidade de licitação, tendo em vista que esta capacitação contempla professores com 
experiência profissional e formação acadêmica na área do curso, conforme folder anexo nos 
Estudos Preliminares. 

 

2.10.1 Critérios de Habilitação 

A empresa deverá apresentar regularidade fiscal (junto à Receita Federal e ao FGTS) e trabalhista 
(junto à Justiça do Trabalho – CNDT). 
 
 

2.10.2 Critérios de Preferência e de Desempate 

Não se aplica a esta contratação. 

 

2.11 Modalidade e Tipo de Licitação 

Inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, II, combinado com o art. 13, VI da Lei n. 
8.666/1993. 

 

2.12 Impacto Ambiental 

A capacitação será realizada na modalidade presencial, não sendo necessários ajustes ou 
adequações no ambiente. 

 

2.13 Conformidade Técnica 

Não se aplica a esta contratação. 

 

2.14 Obrigações da Proponente 

Não se aplica a esta contratação. 

 
2.15 Obrigações do Contratante 
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O contratante se obriga a:  
a) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos 
no presente Projeto Básico;  
b) promover a gestão deste Contrato por meio de seus representantes, os servidores titulares da 
Secretaria Executiva da Escola Judiciária Eleitoral e da Assistência de Cursos, Eventos e 
Registros Acadêmicos, ou seus substitutos, que poderão atuar em conjunto ou isoladamente, em 
conformidade com o artigo 67 da Lei n. 8.666/1993 e artigo 27 da Resolução 7.928/2015; e 
c) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa prestar os serviços dentro das 
normas deste Projeto Básico.  

 

2.16 Obrigações da Contratada 

A Contratada se obriga a:  
a) ministrar o programa nas condições, preço e prazo estabelecidos neste Projeto Básico e na 
proposta comercial, que constará do PAE n. 3.362/2022;  
b) conceder certificação aos participantes que atenderem aos requisitos de aprovação, conforme 
proposta; e  
d) manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no PAE n. 3.362/2022. 
 
2.17 Custo estimado da contratação 

A proposta apresentada tem o valor total de R$ 4.985,00 (quatro mil, novecentos e oitenta e cinco 
reais), utilizando-se o orçamento de Capacitação. 

O pagamento deverá ser efetuado à vista, após o cumprimento de todas as obrigações. 

3 Especificação Técnica Detalhada 

 
3.1. Requisitos Técnicos 

Conforme o item 2.7. 

 

3.1.1. Marcas e Modelos / Códigos de Referência 

Não se aplica a esta contratação. 

 

3.1.2. Códigos SIASG 

Não se aplica a esta contratação. 

 

3.1.3. Vigência 

A presente contratação terá vigência a partir do recebimento da nota de empenho pela contratada 
até o recebimento definitivo do objeto. 

3.2. Modelos de Documentos 

Não se aplica a esta contratação. 

 

Florianópolis, em 2 de março de 2021. 
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Anexo I – Plano de Fiscalização 

1. Execução e Gestão do Contrato 

A Assistência de Cursos, Eventos e Registros Acadêmicos, vinculada à EJESC, manterá contato 
com a Contratada durante a etapa de execução do serviço, a fim de dirimir eventuais questões 
que possam interferir na qualidade dos serviços prestados.  

1.1. Papéis a serem desempenhados pelos principais atores do TRESC e da Contratada 

O acompanhamento dos serviços será feito pelos gestores da contratação (EJESC). Caso seja 
constatada falha na execução, os gestores comunicarão o fato à Contratada, para fins de solução 
dos problemas. Se, após notificação, a Contratada não adotar as providências necessárias à 
correção das falhas verificadas, os gestores da contratação comunicarão a ocorrência à Secretaria 
de Administração e Orçamento, para resolução do problema e eventual aplicação de penalidade. 

1.2. Dinâmica de Execução, Etapas e Cronograma 

A participação de uma servidora lotada na Coordenadoria de Julgamento de Licitações do TRE/SC 
no 17º Congresso Brasileiro de Pregoeiro, a realizar-se de 29 de março a 1º de 1º de abril de 2022 
em Foz do Iguaçu/PR, promovido pelo Instituto Negócios Públicos, conforme folder anexo 
(https://www.negociospublicos.com.br/congresso). 
 
1.3. Instrumentos Formais 

Será emitida nota de empenho para formalização da contratação, conforme o art. 62 da Lei n. 
8.666/1993. 
 
1.4. Prazos de Garantia 

Não se aplica a esta contratação. 
 
1.5. Acompanhamento do Contrato 

Os gestores da contratação serão os servidores titulares da Secretaria Executiva da Escola 
Judiciária Eleitoral e da Assistência de Cursos, Eventos e Registros Acadêmicos da EJESC, ou 
seus substitutos, que poderão atuar em conjunto ou isoladamente, em conformidade com o artigo 
67 da Lei n. 8.666/1993 e artigo 27 da Resolução 7.928/2015. 

 
1.6. Recebimento Provisório e Definitivo 

Será realizado após a finalização da capacitação com o cumprimento da carga horária e 
programa: 
a) o recebimento provisório ocorrerá na data de entrega do objeto contratado;  
b) o recebimento definitivo dar-se-á em até:  
- 3 (três) dias úteis após o recebimento provisório do objeto, exceto se houver atraso motivado 
pela empresa, quando o valor total da contratação ficar igual ou abaixo do limite que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666/1993; ou  
- 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório do objeto, exceto se houver atraso motivado 
pela empresa, quando o valor total da contratação ficar acima do limite que trata o inciso II do art. 
24 da Lei 8.666/1993. 
 
1.7. Pagamento 

O pagamento deve ser efetuado em 1 (uma) parcela no valor de R$ R$ 4.985,00 (quatro mil, 
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novecentos e oitenta e cinco reais), após o cumprimento de todas as obrigações pelas 
contratadas. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de:  
a) 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, quando o valor total contratado 
ficar igual ou abaixo do limite que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993; ou  
b) 30 (trinta) dias após o cumprimento das obrigações contratuais, quando o valor total contratado 
ficar acima do limite que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993. 
 
A Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada para o endereço eletrônico ejesc-acera@tre-
sc.jus.br. 

1.8. Transferência de Conhecimento 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.9. Direitos Autorais 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.10. Qualificação Técnica 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.11. Descumprimento Contratual e Penalidades 

 
1.11.1. Se a Contratada descumprir as condições estabelecidas neste instrumento ficará sujeita às 
penalidades previstas na Lei n. 8.666/1993. 

1.11.1.1. Consoante previsto na Portaria P n. 136, de 14 de outubro de 2021: 

1.11.1.1.1. As infrações consideradas como leves serão penalizadas com a advertência; 

1.11.1.1.2. As infrações consideradas como médias serão penalizadas com multa de 5% do valor 
total do Contrato; 

1.11.1.1.3. As infrações consideradas como graves serão penalizadas com multa de 10% do valor 
total do Contrato; 

1.11.1.1.4. As infrações consideradas como gravíssimas serão penalizadas com suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRESC, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

1.11.2. Conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou 
parcial, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

a) no caso de inexecução parcial, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do objeto que não 
foi executado;  

b) no caso de inexecução total, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto 
contratado; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

1.11.3. As sanções estabelecidas na alínea “c” da subcláusula 1.11.2 são de competência do 
Presidente do TRESC. 
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1.11.4. Em conformidade com o art. 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na execução do 
objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,25% (zero 
vírgula vinte e cinco por cento) ao dia, sobre o valor do(s) serviço(s) em atraso, a partir do dia 
imediato ao do vencimento do prazo estipulado. 

1.11.4.1. Os atrasos de que trata a subcláusula 1.11.4, quando superiores a 30 (trinta) dias, serão 
considerados inexecução total do Contrato. 

1.11.4.2. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 
na Lei n. 8.666/1993. 

1.11.5. Da decisão que aplicar a penalidade prevista na alínea “c” da subcláusula 1.11.2, caberá 
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

1.11.6. O prazo para a apresentação de defesa prévia, quanto à aplicação das demais 
penalidades, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. 

1.11.6.1. Transcorrido in albis o prazo para a apresentação de defesa prévia ou após a 
apresentação da defesa prévia, a autoridade competente, se for o caso, aplicará a respectiva 
penalidade e estabelecerá prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de recurso, contado 
do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da notificação. 

1.11.6.2. Os recursos serão dirigidos ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de 
Administração e Orçamento, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Diretor-Geral, devidamente informados, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso. 

1.11.6.3. Com a decisão do recurso ou do pedido de reconsideração referente à penalidade 
prevista na alínea “c” da subcláusula 1.11.2 exaure-se a esfera administrativa. 

 


